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research is needed to investigate how these tools are actually used in schools’ daily practices.
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Lança (2017, p.71) define os Planos de Cargos, Carreira e Remuneração: “documento

processo de movimentação da carreira[...]”. Nesse sentido, os PPCRs são compreendidos como 
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e intitulado “O papel crucial dos professores: atrair, formar e reter professores de qualidade”, 
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“

”



estatutos do magistério trazendo o critério da ‘competição’ entre pares e da 

estaca dos outros, deve ser premiado para continuar ‘motivado’ a se 
dedicar. Em compensação, aos ‘acomodados’, o mínimo da remuneração deve ser 
mantido na tentativa de os ‘convencer’ que, se quiserem ganhar mais, terão que se 
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avaliativas. O trabalho “Discursos sobre a avaliação do desempenho docente nos textos 

América” destaca como os discursos institucionais moldam sentidos sobre a 

Já a pesquisa “A avaliação de desempenho de professores da educação básica em 

tempos de redefinição do papel do Estado em municípios paraenses” problematiza a avaliação 

afirmam Marx e Engels (2012, p. 53), “A burguesia não pode existir sem revolucionar 

todas as relações sociais.”

— —



Gramsci afirma: “Cada relação de 'hegemonia' é necessariamente uma relação pedagógica e 

a área internacional e mundial, entre complexos de civilizações nacionais e continentais” 



concordância com a legislação e se realmente são “instrumentos de valorização docente e 

mecanismos de atratividade para o ingresso na carreira e no magistério”





necessário darmos conta do todo, das especificidades, da singularidade e do particular. “Isto 

apriorísticas, mas construídas historicamente” (p.73).



tendências neoconservadoras. Conforme aponta Harvey (2005, p. 9), “o neoliberalismo 

(2012, p. 45), “os docentes são alvo de uma política 

e o desgaste profissional que ela gera”.

afirmava que “a história de todas as sociedades até os nossos dias é a história da luta de classes”, 

compreender “como conhecer um objeto real e específico” (Netto, 2011, p. 27), indo além de 

Ademais, “na perspectiva do materialismo histórico, o método está associado a uma 

a definição do método” (Frigotto, 1991, p. 77). Esse método, por sua vez, envolve “um 

movimento triplo: crítica, construção de um conhecimento ‘novo’ e uma nova síntese

do conhecimento e da ação” (Frigotto, 1991, p. 77). Tal abordagem reflete um posicionamento 
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considerações finais. A primeira seção, intitulada de “Introdução” contextualiza o 

Na segunda seção, intitulada “Trabalho docemte, estado neoliberal e valorização do 

magistério” desenvolve

A terceira seção, intitulada “Avaliação por desempenho e valorização docente no Brasil: 

Entre diretirzes nacionais e a realidade municipal do Amapá” analisa os marcos legais que 

A quarta seção desta dissertação, denominada “Avaliação por Desempenho em 

Municípios do Amapá”, expõe a análise empírica fundamentada nos Planos de Cargos, Carreira 





industrial de mercadorias. Como descreve Harvey (2005, p. 65), “a

alunos às lógicas da eficiência e produtividade capitalista”.





Antunes (2009, p. 89), “a 

desgaste do trabalhador”.

–





padronização de métodos e conteúdos, à nova “gestão” das escolas 
e à “profissionalização” dos docentes são fundamentalmente “competitivity centred”. 

–
–



(2018, p. 37), “as reformas educacionais neoliberais demand

nova economia global”.



de trabalho assalariado em sua natureza. Como argumenta Oliveira (2010, p. 55), “os 

”.



94), “a fragmentação do

da força de trabalho à marginalidade”.

“a

dignas de trabalho e formação contínua”.



mercadológicas. Como destaca Frigotto (2017, p. 46), “a educação, no contexto capitalista, é 

disciplinamento dentro desse sistema”.

padronizadas. Como coloca Mészáros (2005, p. 77), “a transformação da educação só pode 

de avaliação do trabalho docente”.

se em um instrumento de controle. Segundo Antunes (2009, p. 113), “o trabalho docente é 

formativo da educação”.



afirma Alves (2011, p. 154), “a intensificação do trabalho docente, agravada pela avaliação por 

pedagógicas inovadoras e críticas”.

Segundo Oliveira (2010, p. 87), “a falta de reconhecimento do saber docente é evidenciada nas 

professores”.

ensino. Como argumenta Freitas (2012, p. 132), “a av

particularidades do trabalho docente e agrava a precarização das condições de trabalho”.

mais justa. Saviani (2008, p. 65) ressalta que “a lógica meritocrática aplicada à educação 

o social do professor”.



“a

também oportunidades de desenvolvimento profissional e reconhecimento social”. Dessa 









Segundo a Lei nº 11.738/2008, “O piso salarial profissional nacional é o valor abaix

(quarenta) horas semanais.” (Brasil, 2008).













A meta 17 do Plano Nacional de Educação (PNE) objetiva “Valorizar os (as) 

sexto ano de vigência deste PNE.” (Brasil, 2024, p. 371). A Figura 01 apresenta os resultados 













genérica e ao incluir o termo “nacional” na redação, buscou equacionar a

Além disso, a mudança no texto constitucional de “profissionais do ensino” para 
“profissionais escolar”















Em relação à avaliação de desempenho, a Meta 7 do PNE/2014 sugere “promover a 

a aprendizagem para alcançar as médias nacionais estabelecidas para o IDEB”. No entanto, é 









—



—



—

—





– –



mascarar desigualdades internas. Como alerta Freitas (2007, p. 49), “não é possível avaliar 

desigualdades históricas e sociais”.

Isso nos convida a pensar, com Saviani (2008, p. 25), que “a qualidade da educação não pode 

pedagógico”.

afirma Barroso (2005, p. 730), “a avaliação torna

desconsidera as condições em que os processos educativos se realizam”.

especificidades de seu fazer pedagógico. Segundo Caldart (2012, p. 261), “a escola do campo 

negar sua identidade e função social”.

adequadas é o que Freitas (2007, p. 43) chama de “avaliação

professor por problemas que estão fora do seu alcance”.



—

—

destaca Barroso (2005, p. 734), “a regulação por desempenho exige o controle de

ensino”.

Saviani (2008, p. 44), “a educação não se realiza no vazio, mas em um tempo e espaço 

concretos, sob determinadas condições sociais, econômicas e políticas”.

Como afirma Freitas (2007, p. 49), “não é possível avaliar professores sem considerar 

e sociais”. A avaliação por desempenho docente, nesse sentido, não pode ser 



–

por turma. Esse dado pode indicar sobrecarga de trabalho para os docentes, visto que “quanto 



específicas de cada estudante” (Saviani, 2008, p. 92). O desafio se torna ainda mais evidente 

(2012, p. 60), “a justiça da avaliação passa pela consideração das condições reais de trabalho 

materiais”.

turmas reduzidas. Como adverte Dourado (2007, p. 48), “a precarização das condições de 

política sistêmica de valorização do magistério”.

de funções e improvisação pedagógica. Freitas (2012, p. 67) afirma que “não basta avaliar o 

or contradições estruturais”.

docente. Saviani (2008, p. 95) chama a atenção para isso ao dizer que “a qualidade do trabalho 

m o exercício do magistério”.

–
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e “eficiência” administrativa, frequentemente à custa da qualidade do serviço ofertado. Na 





“ausência de infraestrutura urbana”, mas como expressão das mú

—

—

tratar da “ecologia de saberes”. 



Como aponta Saviani (2008, p. 95), “a formação do professor constitui um dos fatores 

centrais para assegurar a qualidade social da educação”. A presença de 9 mestres indica um 

contrário, como adverte Freitas (2012, p. 70), “a avaliação que não leva em conta as condições 

e não de valorização”.



“a valorização profissional pressupõe articulação entre formaçã

trabalho”. Uma avaliação de desempenho justa, nesse contexto, deve reconhecer o papel 

Como pontua Libâneo (2012, p. 42), “a formação de professores deve ser pensada em 

específicos e didáticos”. A ausência de doutores e a baixa presença de mestres pode ser

nos lembra que “não basta exigir do professor, é necessário garanti

institucionais e formativas para que ele possa cumprir sua função social”.

—

Dourado (2011, p. 869), “a carreira docente deve ser estruturada de forma a re



reflexão e no compromisso ético”.

“não se pode exigir 

profissão”.

–



Como lembra Freitas (2012, p. 68), “o professor não ensina no vazio: atua em contextos 

concretos, muitas vezes marcados por carências estruturais profundas”. Por sua vez, Laranjal 

(2008, p. 96), “a desigualdade educacional se expressa não apenas em resultados, mas nas 

Freitas (2012, p. 62), “tratar com igualdade os desiguais, o que é, em si, uma forma de injustiça”. 

Nesse mesmo sentido, Kosik (2002, p. 93) adverte: “compreender a realid

suas determinações profundas, e não apenas descrever seus efeitos”.
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se da atuação do “Estado avaliador”, no qual a 

—

—



–

sendo, por isso, classificada como “Detalhado”.
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–



A ênfase em elementos como “assiduidade”, “pontualidade”, “cooperação” e 

“urbanidade” revela um modelo de avaliação centrado em aspectos disciplinares e atitudinais, 

Termos como “responsabilidade” ou “iniciativa” são subjetivos se não acompanhados 
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–

–

–
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Em Macapá, os subitens incluem “presença no trabalho”, “pontualidade com tolerância” 

e “cumprimento de prazos”, além de “respeito às normas” e “zelo com materiais”. A avaliação, 

assim, adquire forte viés comportamental e normativo, buscando mensurar o “bom

comportamento” do docente, como se este fosse o principal indicador de qualidade profissional.



“educação no atendimento”, “postura ética e serena”, “tomada de decisão e adaptação”, 

“cumprimento de normas e hierarquia” e “participação em equipe”. Termos como “serenidade” 

ou “educação no atendimento” são altamente subjetivos, carecem de descritores objetivos e 

—

De modo semelhante, Laranjal do Jari utiliza subitens como “flexibilidade às 

mudanças”, “comprometimento com o papel profissional” e “antecipação às demandas”, todos 

como: “organização do local de trabalho”, “cuidado com o patrimônio”, “envolvimento nas 

idades”, “apresentação de ideias”, “participação em capacitações” e “flexibilidade às 

críticas”. Já Itaubal possui subitens como “cumprimento de horários”, “justificativas formais”, 

“proatividade”, “exatidão e cuidado”, “clareza na expressão” e “busca por desenvolvimento”.

—

Mazagão, nos itens “aplicação de metodologias” e “resultados obtidos”. No entanto, mesmo 
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se a cooperação como “colabora sempre, mesmo 

voluntariamente”, além da capacidade de tomar decisões em situações incomuns e resolver 
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Considera apto somente servidor com nota ≥ 75
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